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APRESENTAÇÃO 

 

 O PEGSS (Práticas em Educação, Gêneros, Sexualidades e Subjetividades) 

trata-se de um projeto de extensão e cultura que teve início no ano de 2016 na 

Universidade Federal de Goiás/Regional Jataí. Nasceu a partir de uma iniciativa 

coletiva de professoras, técnicas-administrativas, estudantes e mulheres da 

sociedade civil e consolidou-se por meio de uma ação de cooperação mútua entre 

a universidade e o então recém-criado Juizado de Violência Doméstica e Familiar 

contra a Mulher de Jataí/GO. O projeto busca impulsionar as discussões sobre as 

temáticas de gênero, sexualidade e diversidade nos espaços institucionais formais 

e não formais do município; fomentar políticas públicas para o enfrentamento da 

violência de gênero na universidade e na comunidade; e também desenvolver 

práticas de enfrentamento da violência de gênero na universidade e na 

comunidade. 

 Dentre as várias atividades de ensino, pesquisa e extensão desenvolvidas 

pelo PEGSS, o Vivendo sem Violência pode ser caracterizado como o coração do 

projeto. A primeira edição aconteceu em 2016 em virtude dos contextos de 

violência contra mulheres e de gênero e situações de preconceito, racismo e 

homofobia na universidade e demais espaços da sociedade jataiense. Naquele 

ano, o evento registrou a presença de 100 pessoas. Já em sua segunda edição, no 

ano de 2017, buscou-se estabelecer diálogo interdisciplinar sobre as distintas faces 

da violência e as possibilidade de prevenção e enfrentamento no campo da saúde, 

educação, segurança pública, justiça e das políticas públicas. Destinado à 

sociedade loca, a estudantes e profissionais de diferentes áreas (professores/as, 

advogados/as, psicólogos/as, fisioterapeutas, médicos/as, enfermeiros/as), o II 

Vivendo sem Violência obteve a participação de 300 pessoas. 

 O evento foi construído em uma perspectiva multidisciplinar e horizontal. 

Além das palestras, conferências e minicursos, de cunho teórico-acadêmico, a arte 

foi um instrumento de resistência e ressignificação no evento. Foram realizadas 

oficinas de stencil e grafite, e apresentações de balé e dança do ventre. 

 Com expressiva participação, a segunda edição oportunizou a apresentação 
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de pesquisas e relatos de experiência sobre as relações de gênero. O evento 
contou com a apresentação de 28 trabalhos revelando que o sudoeste goiano – 
cenário profundamente marcado pelo machismo, patriarcado, agronegócios – 
carrega grande potencial para o enfrentamento das violências contra mulheres, 
assim como do racismo, homofobia, transfobia, lesbofobia e outras formas de 
preconceito e discriminação. Esses trabalhos compõem esses anais em forma de 
resumo e sinalizam as formas plurais de manifestação do gênero nessa região.  
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PROGRAMAÇÃO 
 

 
08h-12h— Minicurso: Enfrentando a violência de gênero: da denúncia ao acolhimento  
Nayra Daniane Mendonça 
Shara Freitas de Sá 
Local: Sala 06- Centro de aulas II 
 
08h-12h— Minicurso: Lei Maria da Penha: o enfrentamento da violência contra mulheres 
Flávia Simões 
Local: Anfiteatro inferior- Centro de aulas II 
 
14h-18h— Minicurso: Acolhimento: prevenção, promoção e cuidado em saúde mental 
Rita de Cássia Andrade Martins 
Local: Anfiteatro do Direito/CAJ Jatobá 
 
08h-17h– Intervenção artística 
Isabela Caricato 
Local: Restaurante Universitário/Jatobá 
 
14h-18h– Oficina de Stencil  
Luismar de Carvalho Junior 
 
14h18h– Oficina de Intervenção 
Ley Silva 

 
 
09h-09h30min– Abertura 
 
09h30min-13h– Conferência: Machismo, gênero e enfrentamento da violência da Universidade 
Marina Ganzarolli 
Local: Anfiteatro do Direito/CAJ Jatobá 
 
13h30-14h– Apresentação cultural 
Ricardo Junio 
Local: Anfiteatro do Direito/CAJ Jatobá 
 
14h-16h– Palestra: Corpos violentados e corpos atendidos: por que e por quem? 
Adriana Delbó e Yasmin Melo 
Local: Anfiteatro do Direito/CAJ Jatobá 
 
16h-18h– Apresentação de trabalhos  
Local: CAJ Jatobá 

 
 
09h-13h– Palestra: A seletividade do Sistema de Justiça e a luta por direitos das mulheres 
numa perspectiva da criminologia crítica feminista  
Kelly Cristina Gonçalves  
Local: Anfiteatro do Direito/CAJ Jatobá 
 
13h45-14h– Apresentação cultural 
John William Birkheuer 
Local: Anfiteatro do Direito/CAJ Jatobá 

 
14h-18h– Palestra: Relações de gênero e violência 
Tatiana Machiavelli Carmo Souza 
Local: Anfiteatro do Direito/CAJ Jatobá 

 QUARTA-FEIRA, 29 DE NOVEMBRO DE 2017. 

 QUINTA-FEIRA, 30 DE NOVEMBRO DE 2017. 

 SEXTA-FEIRA, 01 DE DEZEMBRO DE 2017. 
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RESUMOS EXPANDIDOS 

 
 Investigando o fenômeno do assédio sexual em universitárias 

Izabela Assis Rocha - izabelarv@hotmail.com 

Tatiana Machiavelli Carmo Souza 

 
Historicamente, desde a criação do sistema patriarcal, o espaço destinado às 
mulheres foi o  privado. Com as lutas dos movimentos feministas, as mulheres 
iniciaram a apropriação dos espaços públicos, dentre eles a universidade. Esse 
processo, porém, é marcado por  perdas de privilégios dos homens enquanto grupo 
e não se dá de forma harmônica e sem violência. Assim, o assédio sexual no 
contexto universitário pode ser compreendido como uma maneira de assegurar o 
poder masculino em relação ao corpo feminino que agora ocupa um novo local. 
Partindo desses aspectos, o presente trabalho teve como objetivo investigar o 
fenômeno do assédio sexual na universidade. A metodologia utilizada foi quanti-
qualitativa. A amostra foi composta por 175 participantes, contatadas através de e-
mail enviado a todas as coordenações dos cursos da universidade, e que em 
seguida o reenviaram às estudantes dos respectivos cursos. O e-mail continha o 
link para o questionário online que foi utilizado com a finalidade de obter 
informações sobre as modalidades de assédio sexual vivenciada, bem como os 
autores dessas violências. Posteriormente, foram realizadas entrevistas com 05 
participantes que se disponibilizaram para essa etapa da pesquisa. O intuito das 
entrevistas foi aprofundar os conhecimentos sobre as vivências e percepções em 
relação à temática, assim como conhecer as formas de intervenção e 
enfrentamento consideradas relevantes. Os resultados obtidos através do 
questionário foram analisados estatisticamente e as entrevistas passaram por 
análise de conteúdo. Percebeu-se que 40% das participantes foram vítimas de 
assédio sexual através de questionamentos sobre suas vidas sexuais e íntimas. 
Devido ao caráter simbólico e naturalizado da violência, parcela considerável 
(7,4%) participantes não conseguiu reconhecer se já foram vítimas dessa violência. 
Essa informação foi reiterada pelas entrevistas, em que as participantes 
demostraram desconhecimento acerca da definição de assédio sexual, revelando 
que a dominação masculina se dá pelas vias da falta de informação e da percepção 
naturalizada das relações desiguais entre mulheres e homens. Foram apontados 
como principais autores dessa agressão colegas e/ou outros estudantes (90%) e 
professores (29%), nessa ordem. Entretanto, em casos em que o assédio sexual foi 
perpetrado de forma física, com toques e carícias, professores foram quase tão 
apontados como autores (63%) quanto colegas e/ou outros estudantes (71%). Foi 
discutido que o duplo poder dos docentes, enquanto homem e enquanto professor, 
lhes daria a fantasia de que poderiam praticar violência física contra as estudantes. 
As entrevistadas  pontuaram que as políticas de enfrentamento que a universidade 
possui para as situações de violência de gênero são ineficientes. A visão que as 
estudantes possuem da instituição é de descrédito e de protecionismo aos autores 
de violência. É importante ressaltar que a universidade é uma instituição de ensino, 
formadora de profissionais e educadores. Qualquer discriminação que ocorra em 
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seu contexto impede que seja realizado seu compromisso ético e político com a 
educação e desenvolvimento social.  

Palavras-chave: universidade; violência contra mulheres; assédio sexual.  
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 Violência de gênero no Brasil e na América Latina: o referencial psicanalítico 

Claudionor Renato da Silva - claudionorsil@gmail.com 
 
O tema “violência” está cercado de referenciais tanto filosóficos, quanto 
sociológicos, bem como, antropológicos. A psicanálise também aparece com 
relevante produção, desde Sigmund Freud até a contemporaneidade, com 
destaque a autores brasileiros como Jurandir Freire da Costa, Joel Birmam e 
Regina Herzog. Particularmente, em Sigmund Freud, é inacabado seu pensamento 
sobre o tema “violência” a partir dos conceitos de pulsão de morte, masoquismo e 
trauma. A problemática desta pesquisa: com os descritores “violência de gênero” e 
“violencia de género”, quais as tendências dos estudos no Brasil e na América 
Latina? Objetiva-se, de maneira ampla, discutir a temática da violência de gênero, 
inserindo reflexões, ainda que breves, do referencial psicanalítico. Aplica-se a 
pesquisa bibliográfica na coleta e na análise dos dados, em que, a partir da 
problemática instaurada se inserem reflexões de base psicanalítica, na obra de 
Sigmund Freud. Na coleta de dados, se buscou no google acadêmico com 
descritores específicos, produções de artigos, livros e dissertações, desde 2016. Os 
textos foram elencados, lidos e construído um breve olhar no referencial 
psicanalítico com questões voltadas à violência de gênero. As tendências dos 
estudos sobre violência de gênero no Brasil e na América Latina são assim 
divididas: 1) No Brasil: prevenção e intervenção em relação à violência de gênero 
através da educação; o aporte feminista; relatos de violência sofridos por mulheres; 
a violência em relação aos refugiados; o tema do feminicídio como tema jurídico e 
problema social grave no Brasil; violência de gênero como ações afirmativas; 
políticas públicas; a associação da violência de gênero com violência doméstica e 
violência sexual; trabalhos que associam a violência de gênero ao movimento 
LGBTTTI, aos direitos humanos e à Lei Maria da Penha. 2) Na América Latina: 
silenciamento vivido pelas mulheres (relatos de pesquisa); histórias de violência de 
gênero no período colonial espanhol aqui na América; estudos apontando barreiras 
que dificultam a denúncia da violência de gênero na América; vários estudos sobre 
programas de prevenção à violência de gênero com homens que maltratam 
mulheres; outros tipos de prevenção como “La Educación Emocional”; “violencia de 
género” em relações lésbicas e entre adolescentes. Interculturalidade e a violência 
contra mulheres indígenas; a violência contra refugiados LGBTTTI; correntes 
teóricas como ecologia política; movimento feminista, Teorias do Sul e Pós-
Colonialismo. O breve levantamento permite a apresentação do cenário de estudos 
sobre a violência de gênero nesta região. A contribuição da psicanálise freudiana 
às tendências dos estudos reside num diálogo breve com os conceitos pulsão de 
morte, masoquismo e trauma, trazendo autores psicanalistas brasileiros e latino-
americanos, contemporâneos, que discutem a violência de gênero. A pesquisa 
contribui duplamente para os estudos da temática: primeiro, o mapeamento das 
principais tendências dos estudos, na atualidade; segundo: o oferecimento do 
referencial psicanalítico que não se esgota em Freud, mas se expande em outras 
escolas psicanalíticas, bem como, com a fronteira, mais que necessária, da 
Psicanálise com a Filosofia. 
 
Palavras-chave: violência de gênero; psicanálise; Brasil; América Latina. 
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Quem me violentou hoje? A persistência da violência contra as mulheres   

José Humberto Rodrigues dos Anjos - josehumberto@fimes.edu.br 

Flavianne Naves Fontoura 

Polyana Lopes Rinaldi 
 

Historicamente, como afirmam Vilhena e Zamorra (2004) é possível observar que a 
violência é retratada desde os primórdios das civilizações de duas maneiras: a) 
forma de organização social, quando as lutas concorrenciais por território eram 
mais frequentes, e dependiam da força e da capacidade de guerrear; b) mecanismo 
de opressão e de poder de um indivíduo para com o outro, ou mesmo da sociedade 
e das estruturas para com o povo.  Vista como posse, a mulher vivia sob a guarda 
do pai que era o seu mantenedor físico e moral, até que pelo casamento ela fosse 
entregue a outro homem para que então lhe servisse como esposa. Tal preceito, 
reforçado pelo Código Civil de 1916 foi responsável pela implementação de um 
discurso de poder patriarcal e machista difundido entre os principais pilares da 
construção do pensamento social. No entanto, com a evolução do ser humano e 
com a popularização da ciência, assistiu-se desde o final do século XIX um 
crescimento significativo na luta das mulheres a favor da desconstrução de um 
ideário de submissão e de pertença ao homem. Mesmo assim, após tantos 
avanços, ainda há uma persistência na desvalorização da mulher, marcada 
sobretudo, pela violência e banalização do elemento feminino na sociedade 
contemporânea. Neste sentido este texto analisa os enfrentamentos históricos da 
luta das mulheres, bem como das persistências da violência contra elas.  O objetivo 
central é analisar o trajeto histórico da luta das mulheres, bem como de que forma 
a legislação vigente colaborou para a sororidade e para o empoderamento 
feminino. Conjuntamente a este objetivo, busca-se investigar como a violência 
contra as mulheres ainda é presente no panorama social brasileiro. Como 
sustentação metodológica da pesquisa buscou-se as premissas da pesquisa 
qualitativa, que visa a interpretação dos fenômenos sociais, bem como das suas 
ressonâncias nos indivíduos e na sociedade.  Para tanto, o estudo será de cunho 
bibliográfico, centrando-se na fortuna crítica recolhida até o momento, 
principalmente nos estudos de Brasil (2014), Hannah Arendt (1994), Maria Berenice 
Dias (2007), Pierre Bourdieu (2005), Porto (2007), Calazans e Cortes (2011) e 
Colling (2014) dentre outros que abarcam estudos da dominação masculina e da 
violência contra a mulher. 
 

Palavras-chave: história; violência contra mulheres; direitos humanos. 
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 Preciosa: violência de gênero e silenciamento da mulher negra  

Jusciane Ferreira  Barros - juscianefbarros2012@hotmail.com 

Eva Aparecida de Oliveira  

 

Este trabalho trata da temática raça e gênero, cultura do estupro e educação 

escolar. O objetivo é refletir e debater sobre a existência de práticas 

discriminatórias que excluem da sociedade uma parcela significativa da população, 

por serem sujeitos diversos e não se adequar aos padrões hegemônicos das 

relações de gênero. O estudo é orientado pela pesquisa bibliográfica: SCOTT 

(1995), BENTO (2002), CARVALHO (2004), Bell Hooks (2012), Anzaldúa (1981), Davis 

(1982) e atravessado pela análise do filme ―Preciosa: uma história de esperança‖, 

de Lee Daniels (E.U.A, 2009). A metodologia de análise fílmica, segue as 

orientações proposta por Ferrès (1996): leitura situacional do filme; leitura fílmica e 

leitura avaliadora. O filme apresenta a história de uma adolescente negra, gorda e 

pobre que está gravida do seu segundo filho. Os filhos são frutos de estrupo 

cometido pelo próprio pai. Preciosa carrega uma trajetória que a marca 

negativamente: é alienada de si, quer ter a pele branca e um namorado branco, 

quer ser rica e famosa. A jovem negra no filme é estigmatizada e expropriada de 

seus direitos e, assim como muitas meninas negras da vida real, também é 

oprimida de diversas formas no seu cotidiano da vida em sociedade, e por isso, é 

uma jovem silenciada. A análise do filme resultou em uma reflexão mais 

aprofundada dos seguintes aspectos: a) representações de corpo (raça, obesidade 

e beleza), de violência sexual e os aspectos de vulnerabilidade, educação e 

emancipação vividos pela protagonista no filme; b) práticas sociais que apresentam 

naturalizações e normalizações provenientes de ideologias da escravidão, cujos 

efeitos são ofensas e racismo contra as mulheres negras, alvo de xingamentos e 

agressões, e os constantes ataques de diversos tipos de violência que seus corpos 

sofrem; c) presença do corpo negro no cotidiano escolar, com grandes marcas de 

inferiorização; d) mulher negra como o ser humano mais esmagado de todas as 

categorias de pessoas marginalizadas no mundo. A análise fílmica proporcionou, 

também, reflexões que provocam discursões importantes para a educação escolar: 

1º) apresentação de possibilidades novas que poderão proporcionar aos 

estudantes e professores a implicação do conhecimento de si e do outro, e, por 

consequência, elevar a autoestima e o respeito ao próximo; 2º) a escola pode 

contribuir para o empoderamento da mulher negra, considerando que a criança 

negra, enquanto constrói sua identidade cultural de raça e gênero, as vivenciam no 

cotidiano da escola, garantindo, assim, a sua sobrevivência e o acesso aos direitos 

que lhes são negados. 
 
Palavras-chaves: violência de gênero; educação escolar; cultura do estupro; 
cinema. 
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Representações sociais sobre a violência de gênero no contexto universitário 
e suas implicações educacionais  

Letícia Mendes Paiva - leticiamendesp@hotmail.com 

Rosely Ribeiro Lima  
 

O presente estudo tem como objeto de pesquisa a violência de gênero e será 
pautado na Teoria das Representações Sociais (TRS) de Serge Moscovici. O tema 
delimitado a ser compreendido tem como foco as representações sociais sobre a 
violência de gênero no âmbito da Universidade Federal de Goiás/Regional Jataí 
(UFG/REJ) e suas implicações educacionais. Para tanto, é necessário, inicialmente, 
conceituar a palavra gênero (LOURO, 1997; 2007), em busca de contextualizar o 
fenômeno da violência que lhe acomete. Na perspectiva aqui adotada, o gênero é 
uma construção social e tem íntima relação com a identidade do sujeito. Logo, o 
gênero com o qual a pessoa se identifica não corresponde, necessariamente, ao 
seu sexo biológico. Ademais, ao se identificar como determinado gênero, o 
indivíduo irá construir então a sua identidade sexual, ou seja, irá compreender com 
quais gêneros irá manter relações sexuais e/ou afetivas. Nesse sentido, é 
indispensável que a visão biologicista de homem e mulher seja problematizada e, 
consequentemente, que haja a desconstrução da concepção de feminino e 
masculino. Dessa forma, é válido abordar a violência de gênero (SAFFIOTI, 2001), 
que é perpetrada na sociedade patriarcal. Este modelo de sociedade existe desde 
o princípio da humanidade, baseando-se em uma visão biologicista e atribuindo 
poder ao homem, enquanto sexo masculino. Na Grécia, por exemplo, entendia-se 
que os homens eram detentores de todo o saber, enquanto que o papel da mulher 
era vinculado exclusivamente à maternidade, sendo excluídas, inclusive, da vida 
política. Logo, podemos pensar em um processo de desmerecimento, 
silenciamento e violência simbólica que ainda hoje perpassa as relações de gênero. 
Nesse sentido, o objetivo central deste estudo diz respeito a compreender as 
representações sociais dos discentes da UFG/REJ acerca da violência de gênero e 
suas implicações educacionais, buscando de forma específica: a) identificar a 
existência e eficácia de políticas públicas que se direcionem à problemática da 
violência de gênero; b) estudar constructos teóricos advindos da TRS que 
colaboram para o entendimento do fenômeno da violência; c) recolher dados sobre 
as tipificações de violência de gênero perpetradas no âmbito da UFG/REJ; d) 
compreender se a vivência de um episódio de violência de gênero tem implicações 
educacionais. Trata-se de pesquisa de campo, que será baseada em levantamento 
bibliográfico e documental sobre a temática. Os dados serão obtidos por meio de 
formulários via Google Docs, com discentes da UFG/REJ. A análise dos dados será 
feita com o auxílio do software EVOC. Almeja-se investigar se discentes já 
vivenciaram algum episódio de violência de gênero, e, dessa forma, (re)conhecer 
as tipificações desta na UFG/REJ, compreender se esta experiência ocasionou 
algum dano à sua formação e investigar a existência e eficácia de políticas públicas 
educacionais que se direcionem à problemática da violência de gênero. Por fim, é 
possível considerar que esta pesquisa pode contribuir na investigação da (in)
existência de políticas públicas que se direcionem à problemática da violência de 
gênero, seja no âmbito social ou educacional, bem com, agregar com os estudos 
de gênero, bem como com a teoria e metodologia da TRS.  
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Estigmatização  da população LGBT: a proibição da doação de sangue por 
homossexuais 

Lorrane Ibraim Terra - lorrane.ib@hotmail.com 
 

Atualmente, no Brasil, homens homossexuais são proibidos de doar sangue sob o 
argumento de pertencerem a um grupo historicamente considerado de risco, 
visando à suposta proteção das pessoas receptoras do sangue e à redução da 
transmissão de doenças pela transfusão sanguínea, em especial do vírus HIV. 
Essa determinação é exigida pelo Ministério da Saúde (através da Portaria nº 
158/2016) e pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) (Resolução nº 
34/2014), que consideram como ―inaptos temporários‖, pelo período de 12 (doze) 
meses a contar da última prática sexual, pessoas do sexo masculino que tiveram 
relações sexuais com pessoas do mesmo sexo, bem como com as parceiras 
sexuais destes. Esses órgãos argumentam que a necessidade da proibição se 
deve ao período recomendado da janela imunológica – quando não é possível 
identificar a presença de doenças pela análise do sangue –, porém estudos 
recentes comprovam que esse intervalo é de apenas 15 (quinze) dias, não havendo 
necessidade de taxar um grupo de indivíduos como inaptos à doação apenas por 
suas opções/relações sexuais. Notadamente, essa medida é suficientemente 
discriminatória e atenta aos princípios constitucionais da Igualdade e da Dignidade 
da Pessoa Humana, ofende os tratados internacionais sobre Direitos Humanos, 
bem como induz ao isolamento e à exclusão social dos indivíduos enquadrados nas 
supracitadas normas institucionais. Nesse sentido, fora ajuizada no Supremo 
Tribunal Federal (STF), pelo Partido Socialista Brasileiro (PSB), em 2016, a ADI 
(Ação Direta de Inconstitucionalidade) 5543, que objetiva declarar inconstitucionais 
as restrições do Ministério da Saúde e da Anvisa, derrubando a proibição da 
doação de sangue pelo grupo de pessoas ora discriminado. Dessa maneira, a 
análise do presente estudo tem por objetivo escancarar o caráter discriminatório 
das medidas impostas ao grupo populacional LGBT no que tange à proibição da 
doação de sangue por homossexuais, suscitando que essa restrição é fruto de 
preconceitos históricos perpetuados até os dias atuais por mecanismos sociais e 
estatais. A estratégia metodológica adotada é bibliográfica, em especial por 
publicações disponibilizadas em via eletrônica, e também qualitativa, uma vez que 
o acompanhamento da ADI 5543 foi realizado através de documentos e dados 
disponibilizados pelo STF, também em via eletrônica. O procedimento judicial 
encontra-se em discussão no STF e deve ser finalmente julgado pelos próximos 
meses, entretanto as últimas discussões da matéria no plenário do órgão superior 
indicam uma visão progressista dos ministros sobre o tema de repercussão geral. 
Para todos os efeitos, podemos observar que a referida proibição não visa coibir 
comportamentos de risco, mas sim estigmatizar determinados grupos já 
criminalizados socialmente. Em nenhuma hipótese deve-se permitir a presunção de 
que pessoas que se relacionam com indivíduos do mesmo sexo configurem, 
apenas por isso, um grupo de risco. Além de restringir e constranger um ato de 
solidariedade, tais medidas ainda impedem que quem esteja precisando de uma 
transfusão sanguínea corra o risco de demasiadas consequências pela 
insuficiência dos bancos de sangue que, como é sabido e divulgado pelo próprio 
Ministério da Saúde em suas campanhas, são escassos. 
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A violência contra a mulher e os desdobramentos nas políticas públicas   

    Maria Clara Guimarães Souza - mariaclarags.psi@gmail.com 

Tatiana Machiavelli Carmo Souza 
 
As relações de desigualdade de gênero e poder, fruto de construção histórica, 
social e cultural do papel feminino e masculino promovem a violência contra 
mulheres (VCM). Destaca-se o conceito de VCM como sendo qualquer ação ou 
conduta baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual, 
patrimonial, moral ou psicológico à mulher. No contexto brasileiro, os altos índices 
de VCM demandam ações do Estado para empoderamento das mulheres e a 
erradicação dessa questão social. Há dificuldades na efetivação da rede 
intersetorial de atendimento às mulheres como: precariedade de recursos, 
sobrecarga de atividades, falta de profissionais, tratamentos e intervenções 
inadequadas, falta de espaços apropriados, falta de capacitação e a banalização da 
VCM pelos próprios usuários, profissionais e instituições. São necessárias 
mudanças políticas, culturais, sociais e estruturais para a erradicação da VCM, 
consequentemente várias áreas, como a Psicologia, precisam revisitar suas teorias 
e práticas para lidar com a complexidade do fenômeno. Dessa forma, o presente 
estudo teve por objetivo investigar a atuação da psicologia frente a VCM e seus 
desdobramentos nas políticas públicas de saúde, assistência social e justiça. Trata-
se de pesquisa de campo, realizada em município do sudoeste goiano, com caráter 
exploratório, partindo das premissas da Psicologia Sócio-Histórica, das Teorias 
Feministas e da Política Nacional de Enfrentamento à Violência Contra as 
Mulheres, como referenciais de análise. Investigou-se a atuação dos estudantes de 
psicologia da Universidade Federal de Goiás/Regional Jataí no que se refere à 
VCM nos seguintes contextos: assistência social (Centros de Referência de 
Assistência Social/CRAS) e (Centro de Referência Especializado de Assistência 
Social/CREAS); saúde (Centro Médico Municipal Dr. Serafim de Carvalho); e justiça 
(Juizado de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher). Participaram da 
pesquisa dez estudantes de psicologia. Para obtenção de dados, foram realizadas 
entrevistas semidirigidas, de forma presencial, registradas por meio de áudio 
gravação e, posteriormente, transcritas na íntegra e analisadas por meio da análise 
de conteúdo. Os dados deram origem a três categorias: Conceitos e tipologias 
sobre gênero e VCM; Políticas Públicas: práticas, atuações e intervenções no 
enfrentamento da VCM; Formação em psicologia no enfrentamento da VCM. 
Verificou-se que houve confusão e dificuldade por parte das participantes em 
conceituar e explicar as categorias gênero e políticas públicas. Constatou-se falta 
de comunicação entre os profissionais e escasso conhecimento sobre a rede 
intersetorial de atendimento à mulher; inexistência de capacitação nas instituições e 
protocolos; dificuldades na efetivação das diretrizes das políticas. As participantes 
afirmaram sentirem-se despreparadas em virtude da falta de discussões e 
disciplinas obrigatórias sobre gênero no curso de psicologia que ofertem recursos 
teóricos e metodológicos que fundamentem suas práticas. Conclui-se, que a 
atuação do profissional que trabalha junto a violência de gênero se torna limitada 
devido aos escassos recursos no campo de trabalho. Ainda, há necessidade de 
fortalecimento da rede intersetorial com vistas à solidificação dos serviços já 
existentes e a criação de novas áreas de atendimento. Portanto, notou-se a 



 19 

 

Universidade Federal de Goiás- Regional Jataí 
PEGSS- Práticas em Educação, Gênero, Sexualidade e Subjetividades 

Câmpus Jatobá - Cidade Universitária BR 364, km 195, nº 3800. CEP 75801-615 
https://pegss.jatai.ufg.br/    E-mail: pegss.ufg@gmail.com 

importância da transformação social frente ao sistema patriarcal que vigora na 
sociedade, de forma a proporcionar a construção de relações equitativas entre 
homens e mulheres. 
 
Palavras-chave: violência de gênero; políticas públicas; formação profissional. 
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             Violência contra mulheres transexuais 

Vida Clara Vilela Carvalho - vidaclara_@hotmail.com 

Tatiana Machiavelli Carmo Souza 

 
A violência é uma situação que prejudica a condição física e psicológica das 
mulheres. Na sociedade patriarcal, machista e capitalista, as mulheres são 
colocadas em condição de subserviência em relação ao homem, favorecendo uma 
situação de vulnerabilidade para elas. Esse contexto se caracteriza pela violência 
de gênero. Essa determinação é estabelecida culturalmente, por papéis exercidos 
por homens e mulheres. Nesse contexto, as mulheres transexuais se definem por 
nascerem em um corpo que não se identificam, acompanhado por um mal-estar ou 
inadaptação em relação ao seu próprio sexo anatômico, optando muitas vezes por 
modificá-lo através da intervenção cirúrgica. O preconceito que sofrem em lugares 
públicos, na família, igrejas, escolas, faz com que o cotidiano das mulheres trans 
seja vivenciado por muitos constrangimentos. Além disso, a questão da violência 
está intimamente ligada a essas situações de preconceito. Homofobia contra 
pessoas transexuais é a maior do Brasil. A amostra vai ser localizada no município 
de Jatai/GO e região. Será composta por 5 (cinco) mulheres transexuais. O 
procedimento desenvolvido para a obtenção de informações vai ser a entrevista 
semidirigida. As entrevistas serão áudiogravadas e, posteriormente, transcritas na 
íntegra. A leitura e interpretação dos dados será realizada por meio de análise de 
conteúdo, por intermédio de um processo de investigação interpretativo e 
relacional. Terá o intuito de resguardar a identificação das participantes, serão 
utilizados pseudônimos. As mulheres trans sofrem vários tipos de violência, como 
chacotas, ofensas e discriminações, que são caracterizadas como violência moral. 
Por muitas vezes estarem em situações de vulnerabilidade, devido a esse contexto 
de discriminação, se submetem a trabalhar como prostitutas, por não encontrarem 
melhores condições e oportunidades de trabalho e acabam sofrendo violência 
sexual, como o estupro. O tipo de violência mais comum que as mulheres trans 
sofrem são agressões físicas, que em muitos casos chega a morte. O Brasil é o 
país que mais mata pessoas transexuais e travestis do mundo. Matou ao menos 
868 travestis e transexuais nos últimos oito anos. É o país com mais registros de 
homicídios de pessoas transgêneras. Partindo do estudo sobre os conceitos de 
gênero, transexualidade e violência, e obtendo conhecimento teórico sobre as 
vivências das mulheres trans em relação ao preconceito, homofobia, discriminação, 
nota-se um contexto delicado, de sofrimento por essas situações. Mesmo com o 
amparo e auxílio do estado em relação às políticas públicas, não tem sido suficiente 
para garantir seus direitos e segurança em relação a homofobia. A violência vivida 
pelas mulheres trans é caracterizada por uma forma discriminatória, que começa 
pela rejeição em ambientes públicos. 
 
Palavras-chave: mulheres transexuais; violência; homofobia; discriminação.  
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Cultura, gênero e sexualidade: o humano em sua diversidade 

Hugo Ribeiro Souza - hribeirosouza@hotmail.com 

Nilton César Barbosa 
 

O objetivo deste trabalho foi abordar o gênero e a sexualidade a partir de uma 
perspectiva histórico-cultural e também da Abordagem Centrada na Pessoa (ACP). 
Através da leitura e análise de textos encontrados na literatura especializada, 
procurou-se identificar elementos ao longo da história da humanidade até os dias 
atuais, que contribuíssem para uma leitura da diversidade do humano a partir da 
Abordagem Centrada na Pessoa. Considerando a história da sociedade a partir de 
três estágios principais: selvagem, barbárie e civilização, entende-se que, a história 
do corpo começou a se configurar, tal como se conhece hoje, durante o estágio da 
civilização. Neste contexto, Gênero pode ser compreendido como uma construção 
sócio-cultural do sexo, correspondendo a comportamentos que a cultura foi 
instituindo sobre o corpo sexuado. O conceito de gênero se difundiu a partir da 
perspectiva feminista de 1960 (segunda onda), o que por sua vez, com os 
desdobramentos dos estudos de gênero, contribuiu para se pensar em identidade 
de gênero. Dentro do mesmo período histórico em que se propagaram as lutas pela 
liberdade de expressão, também foram publicados estudos sobre transexualidade, 
muitos dentro de uma leitura estereotipada, o que contribuiu para a propagação de 
um discurso patologizante. No âmbito psiquiátrico, instituiu-se dentro do contexto 
cirúrgico, a possibilidade de adequação genital para pessoas diagnosticadas com 
“disforia de gênero”. Sabe-se que a sexualidade foi objeto de estudos para um 
controle social de pessoas que não se enquadravam em uma heteronorma. Desta 
maneira, por mais que o termo “homossexualidade” não figure entre as 
classificações nosológicas do DSM-5, a sua patologização, ainda hoje, se encontra 
mascarada nos critérios diagnósticos de “Disforia de Gênero”. Por outro lado, é 
possível encontrar na literatura, muitos trabalhos demonstrando que ser uma 
pessoa trans não significa ter uma psicopatologia, e, que, qualquer sofrimento 
psicológico que exista, se constitui através das relações interpessoais 
estabelecidas e do contexto no qual estas pessoas estão inseridas. Com base em 
argumentos teoricamente estabelecidos, questiona-se a obrigatoriedade do serviço 
psicológico para as pessoas que escolheram realizar cirurgia de redesignação 
sexual ao longo do processo transexualizador. Nesta perspectiva, a psicoterapia 
não deve ser aplicada com o objetivo de redirecionamento sexual, sendo útil 
apenas quando a procura pelo serviço psicológico for uma demanda espontânea, 
como é a indicação para qualquer pessoa. Sendo assim, discute-se o processo de 
ser quem se é a partir da Abordagem Centrada na Pessoa, focando mais 
especificamente o gênero (identidade de gênero) e a sexualidade (orientação 
sexual). As atitudes psicológicas facilitadoras que fundamentam a ACP 
(congruência, aceitação positiva incondicional e compreensão empática) colaboram 
para uma postura mais humanizada nos diferentes ambientes sociais onde ocorrem 
violência, fomentando relações de ajuda, voltadas para a experienciação e o 
crescimento pessoal. Conclui-se que, as práticas baseadas na Abordagem 
Centrada na Pessoa, tanto educativas quanto de intervenção psicológica, podem 
ser importantes contribuições para fomentar relações humanas voltadas para a 
aceitação das diversas possibilidades de manifestação do humano. 
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Capitalismo e cárceres: guerra à pobreza, à negritude e às mulheres 

Larissa Schwarz - larissa.schwarz@hotmail.com 

 
Este trabalho tem como objetivo discutir o encarceramento feminino no Brasil 
partindo do entendimento que o Direito surge como forma de legitimação do Estado 
burguês e que o papel do sistema penal é de aprofundar a estrutura de 
desigualdades econômicas, raciais, de gênero e sexualidade necessária à 
manutenção do capitalismo. O trabalho foi realizado a partir de uma análise 
bibliográfica, utilizando-se de dados obtidos pelo INFOPEN (Programa de coleta de 
dados do Sistema Penitenciário no Brasil) acerca da população carcerária 
brasileira, o aumento de 567% da população de mulheres encarceradas no Brasil 
entre 2.000 e 2.014, o seu perfil socioeconômico, dentre outros dados que serviram 
para a realização de uma análise quantitativa e também qualitativa do perfil dessas 
mulheres. Chegou-se à conclusão que o alto número de mulheres presas por 
delitos patrimoniais e por tráfico de entorpecentes é uma consequência da política 
criminalizante da pobreza e dos grupos historicamente marginalizados, como a 
população negra. A falta de infraestrutura que atenda às especificidades das 
mulheres denuncia como o sistema prisional é criado por homens e pensado para 
eles, reflexo do que ocorre em todos os aspectos sociais. A falta de investimento do 
Estado nos presídios não é uma “crise” e sim um modelo de desumanização. O 
sistema penal não tem falhado porque seu objetivo oculto tem sido alcançado com 
muita eficácia: a higienização social por meio do encarceramento da população 
negra e pobre; a criminalização de mulheres que desviem dos regramentos morais 
e legais que perpetuam a lógica patriarcal; a dispersão das organizações e 
movimentos sociais e populares. Para alcançar esses objetivos, o sistema penal 
não atua sozinho, mas é parte de uma estrutura que garante a manutenção da 
sociedade capitalista. Atuam no mesmo sentido, por exemplo, a grande mídia e a 
reprodução da educação conservadora. O perfil dos e das presidiárias/os como 
pessoas pobres, negras, com baixo grau de escolaridade nos escancara quem tem 
sido sistematicamente selecionado para lotar o sistema prisional. A falta de 
estrutura das penitenciárias, principalmente no que se refere às femininas, é uma 
resposta à histórica discriminação de gênero, classe e raça que esse espaço 
reforça. As mulheres dentro do cárcere são duplamente punidas, primeiramente 
pelo crime que cometeram mas, em um constante segundo plano, por serem 
mulheres. As penalizações para mulheres infratoras são muito mais profundas pois 
elas infringiram mais do que apenas leis penais: negaram leis morais, sociais, 
religiosas, familiares. Colocaram, assim, em risco atributos que a sociedade 
patriarcal afirma serem naturais da mulher, como a delicadeza, o bom senso, a 
classe, o cuidado. Por esse motivo, é necessário punir essas mulheres em âmbitos 
que extrapolem o penal, impedindo seu acesso à saúde, roubando-lhe sua 
autodeterminação e direito ao próprio corpo e sexualidade, alienando-a de sua 
família. Dessa forma, há uma pressão estrutural para que essas mulheres paguem 
por seus desvios e se adequem à normatividade que garante o estável 
funcionamento do sistema capitalista patriarcal. 
 
Palavras-chave: cárcere; patriarcado; sistema penal; capitalismo. 
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Violência simbólica em Vida Maria 

Manoel Messias Rodrigues Lopes - manuelmessias071@gmail.com 

Douglas Soares Freitas 

Josiane Souza Silva Hahn 

Suely dos Santos Silva 
 

O presente trabalho pauta-se na análise crítica do contexto social e cultural no qual 
estão inseridas as mulheres nordestinas, e a forma como as mesmas têm seus 
direitos e identidades usurpadas em nome de uma cultura baseada no habitus de 
submissão. A ignorância da história produz uma sociedade machista que 
desvaloriza as mulheres, por meio da violência simbólica. Abordamos a questão da 
relação da cultura com a desvalorização do papel da mulher, expressa no curta-
metragem “Vida Maria”, dirigido por Márcio Ramos e produzido em 2007. (O filme 
recebeu o 3° Prêmio Ceará de Cinema e Vídeo). O método utilizado foi o explicativo 
com a abordagem relacional partiu-se da observação do vídeo, destacando os 
seguintes pontos: a violência simbólica, o contexto social e cultural, o habitus, a 
dominação masculina, os registros das situações de desrespeito aos direitos das 
mulheres, destacada nos principais canais midiáticos sendo as redes sociais, a 
televisão e os meios de comunicação impressos os mais significativos. Os 
resultados e discussão obtidos até o momento nos permite afirmar que; o sentido 
da reflexão sobre como o meio influencia as mulheres desde que nascem de forma 
direta e subjetiva na construção da sua identidade, como é recorrente nas famílias 
nordestinas, que seguem ainda o regime patriarcal cuja figura masculina tem maior 
representatividade e dominância, essa cultura destaca a virilidade do homem. E 
ainda que, o homem exerce o poder simbólico sobre as figuras femininas 
submetendo-as a opressão, a cultura nordestina se apresenta carregada de 
estereótipos que sujeitam a mulher a um papel de submissão, essa posição 
subordina – de forma velada – fazendo com que ela aceite quase tudo que lhe é 
imposto pelo homem. Concluindo, frente ao que foi exposto, fica evidente como a 
cultura patriarcal predominante no nordeste – mas infelizmente não só nessa região 
– faz com que muitas vezes, a falta de conhecimentos naturaliza o conformismo 
que interfere na formação crítica da mulher. A forma como os direitos são 
usurpados em nome de um “bem maior”, sobretudo, quando a sociedade oprime as 
mulheres ao obrigá-las a desenvolver o habitus submisso ao mesmo tempo que 
forja no homem a superioridade masculina, e por conseguinte, que ele deve 
submeter a mulher. O resultado dessa cultura machista faz com que a mulher não 
escolha, delegue suas decisões, como se ela tivesse subordinada a uma 
predestinação – ser mãe, dona de casa e avó – um desdobramento dessa 
concepção é o de transformar meninas em mulheres precoces. Portanto, é papel da 
educação transformar as práticas visando a conscientização da sociedade para que 
possa desconstruir a cultura machista e em seu lugar construir a valorização da 
mulher, sobretudo, desconstruindo a visão única de mulher do lar, mãe, esposa e 
recatada, que não mais corresponde a realidade. Se a educação for inclusiva e 
democrática a misoginia perderá espaço e em seu lugar surgirá a conscientização 
da igualdade e do empoderamento da mulher concretizando uma sociedade com 
direitos iguais sem distinção de gêneros. 

Palavras-chave: mulher; habitus; violência simbólica; submissão; empoderamento. 
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Vivenciando o feminismo radical na UFG e no Ensino Médio de Jataí 

Natasha Vicente da Silveira Costa - nvscosta@gmail.com 
 

O estado de Goiás e o município de Jataí são extremamente hostis no tratamento à 
mulher. Aqui a violência de gênero se manifesta na insuficiência de organismos de 
gestão política e pública, nos altos índices de violência cometida pelo marido e/ou 
namorado, na situação de vulnerabilidade das negras e na exploração sexual 
comercial do corpo da mulher. A fim de auxiliar no combate a tais violências, 
criamos em agosto de 2017 um Projeto de Extensão interdisciplinar no Curso de 
Letras Inglês da UFG – Regional Jataí, intitulado “O feminismo radical como ação 
educativa em Jataí: discutindo teorias e contos da língua inglesa na universidade e 
na escola pública”. Nossos objetivos principais são: promover a emancipação das 
graduandas e conscientizar as alunas e alunos da escola pública por meio da 
desconstrução de conceitos patriarcais; incentivar o contato com o Ensino Básico; e 
estimular o estudo da língua inglesa por meio de leituras feministas. A perspectiva 
teórica que sustenta este projeto é o Feminismo Radical. Tal vertente, grosso 
modo, preza pela emancipação feminina coletiva; opõe-se à pornografia e à 
prostituição; enxerga a capacidade reprodutiva da mulher como uma das causas de 
sua opressão; e entende o gênero como um sistema hierárquico que possibilita o 
poder masculino sobre o feminino. O projeto, nesse sentido, é implementado nos 
ambientes da universidade e da Escola Estadual David Ferreira de acordo com os 
seguintes módulos temáticos: o sistema patriarcal; a relação entre família e 
sociedade; a mulher negra; e pornografia e prostituição. Nas duas primeiras 
semanas de cada mês, ocorre na UFG a discussão teórica com as cinco 
graduandas e duas participantes externas com base nas obras de Andrea Dworkin, 
Marilyn French, Gerda Lerner, Heleieth Saffioti, dentre outras. A terceira semana é 
dedicada, ainda na UFG, à leitura e discussão de contos em inglês, de autoras 
como Alice Walker, Kate Chopin e Tillie Olsen, e também à organização 
pedagógica para atuação na Escola Estadual. Na última semana de cada mês, 
intervimos na escola pública por meio de rodas de conversa, em que contamos e 
discutimos os contos lidos. As rodas são conduzidas pelas graduandas e pela 
coordenadora com a participação de noventa alunas e alunos das primeiras séries 
do Ensino Médio. Eles são divididos em dois grupos de homens e dois de 
mulheres, a fim de implementarmos discussões direcionadas a cada público. Os 
resultados parciais do Projeto demonstram frutos positivos, conforme revela a 
aferição por meio de procedimentos formais e informais, como questionários 
escritos e entrevistas. Os três meses de sua existência estimularam, no contexto da 
UFG, a autodeterminação, a independência moral e a autoestima das mulheres. Na 
Escola Estadual, as alunas e alunos mostraram-se, em sua maioria, receptivos a 
discutir os conceitos teóricos e aptos a refletir sobre seu ambiente imediato, uma 
vez que passaram a apontar os comportamentos machistas no contexto escolar. 
Pode-se dizer também que o incentivo ao contato com o Ensino Básico tem se 
cumprido de forma satisfatória por meio das rodas de conversa. Afinal, quanto ao 
último objetivo, verificamos que o estímulo ao aprendizado da língua inglesa 
precisa ser ainda reforçado, uma vez que não são todas as graduandas que leem 
os textos feministas de forma pontual e assídua, principalmente as leituras teóricas. 
Esperamos, assim, que a interferência iminente neste Projeto de Extensão em 
andamento nos auxilie a apresentar resultados mais notáveis até a sua finalização 
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em julho de 2018. 
 
Palavras-chave: universidade; ensino básico; projeto de extensão; língua inglesa; 
contos feministas. 
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A representação do medo nos mapas mentais de mulheres universitárias 

Silvina Macarena Silva Bertolotto - silvinasilvabert@gmail.com 
 

O projeto de pesquisa propõe uma aproximação aos mapas mentais – uma 
cartografia que diferi da territorial por conter as vivencias, os sentimentos, as 
emoções experienciados num determinado espaço e tempo-  através da 
representação do medo nas práticas sócio espaciais das mulheres universitárias na 
Cidade Universitária da UNC (Universidade Nacional de Córdoba) e seu redor 
(Parque de las tejas e Parque Sarmiento) da Cidade de Córdoba, Argentina. Outros 
fatores de importância no analise da representação do medo estão ligadas aos 
horários das atividades acadêmicas, os relatos próprios e alheios (mídia, 
conhecidxs), os fatos de violência sexual ocorridos na cidade universitária e certos 
lugares que por diversas questões (falta de iluminação, caminhos pouco 
transitados) são iludidos ou pouco frequentados. O espaço é o lugar onde se 
estabelecem e materializam as bases das relações sociais e da sociedade em 
geral, mas para cada pessoa tem uma significação diferente mediada pelas 
vivencias nesses espaços onde as pessoas podem se sentir identificadas, podem 
habita-los ou simplesmente só transita-los. Mas além de ser uma questão subjetiva 
de cada pessoa, a construção social, histórica e politica do espaço foi influenciada 
pela divisão sexual do trabalho, as mulheres ficaram relegadas ao espaço privado 
(ligado com a reprodução e criança dos filhos no âmbito familiar) enquanto pros 
homens foi assignado o espaço publico pela sua função de trabalhar fora da casa e 
ser quem gera os ingressos pra família, porém as experiências das mulheres nos 
espaços se vem afetadas pela violência simbólica que limita o seu direito a habitar 
e transitar os espaços públicos. Nessa situação, também se procura analisar quais 
são as estratégias que utilizam as mulheres universitárias pra enfrentar a(s) 
violência(s) simbólica(s) que representa o espaço publico. A metodologia proposta 
é mediante entrevistas semi-estruturadas às mulheres universitárias sem optar pro 
uma franja etária nem um curso especifico, nas entrevistas não só é preciso fazer 
um analise do discurso mas prestar atenção na linguagem não verbal. Pra indagar 
nos mapas mentais, se propõe que as mulheres desenhem a cidade universitária e 
seu redor, ressaltando os caminhos que escolhem e os espaços que acostumam 
frequentar pra tentar decodificar a mensagem impressa nos desenhos elaborados 
por as mulheres universitárias que vivenciam suas próprias experiências na cidade 
universitária. 

 

Palavras-chave: espaço público; práticas socio-espaciais; representação do medo; 
mapas mentais. 
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Reflexões sobre a contribuição da escola para atenuar as desigualdades de 
gênero 

Luís Alberto Cabral Sales - luis_albertocabral@hotmail.com 

Eva Aparecida de Oliveira 
 

Este trabalho é resultado parcial de uma pesquisa teórica que se propõe a construir 
um estudo de embasamento sobre os processos de gênero e diversidade na 
escola, e fundamenta as atividades de formação do projeto de pesquisa ProLicen 
"Gênero e Diversidade na Escola: discutindo a temática através do cinema". A 
pesquisa bibliográfica é orientada pelos seguintes autores: SCOTT (1995), 
CARVALHO (2004), WENETZ (2005), LOURO (2008 ...) e objetiva refletir sobre 
relação de gênero na infância, partindo do pressuposto que a escola das séries 
iniciais do ensino fundamental é um lugar onde ao mesmo tempo em que se 
afirmam as diferenças, pode também eliminar as desigualdades. As sociedades 
ocidentais trazem consigo valores e princípio morais e religiosos e ideais, etc., que 
contribuem para a formação de estereótipos e, consequentemente a valorização de 
algumas culturas e tradições, e a desvalorização de outras, causando profundas 
marcas em seus cidadãos e cidadãs. Faz-se necessário compreender que a escola 
é também um espaço por excelência de socialização e reflexão e que várias 
questões são naturalizadas e passam despercebidas. Nela se produz e reproduz 
valores que nem sempre contribuem para a formação da equidade entre os 
gêneros. Por muito tempo, a educação no Brasil deixou de debater a questão do 
respeito à diversidade. Ela, hoje, é parte dos temas centrais em discussão, não só 
no Brasil, mas em outros países. Como consequência desses avanços nas 
discussões, estamos observando um retrocesso no campo das reflexões sobre os 
direitos sociais no Brasil. Grupos conservadores como parlamentares ligadas às 
igrejas cristãs tem conseguido disseminar suas ideias de ataques e destruição de 
qualquer discussão sobre gênero nas escolas, especialmente através de 
aprovações de projetos de leis que proíbam essas atividades em escolas públicas.  
A escola ainda possui dificuldades em lidar com as diferenças e com isso ela 
reproduz estereótipos, por exemplo: nas aulas de educação física os meninos 
jogam futebol e as meninas jogam vôlei. A partir disso, a pesquisa busca 
apresentar experiências que articulam questões de gênero, raça e classe social na 
educação de crianças e faz uma reflexão sobre a importância do(a) professor(a) no 
processo formativo dos/as alunos/as. O desafio é revelar os espaços educativos 
(creches e escolas) como lugares de emancipação quanto às diferentes formas de 
discriminação e com a construção de pedagogias descolonizadoras. É necessário 
que a escola tenha um Plano Político-Pedagógico que assegure a promoção de 
valores voltados ao reconhecimento da diversidade sexual e de gênero. 
 
Palavras-chave: gênero; diversidade; educação escolar.  
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 Movimento LGBT em Jataí: história de uma resistência 

Marlon Oliveira - marlon.oliveira79@gmail.com 
  

O objetivo deste trabalho visa apresentar a pesquisa de Monografia que está na 
fase inicial, que tem como abordagem a história do movimento LGBT de jataí, no 
período de 2006 a 2013.  Período que corresponde aos eventos das paradas do 
Orgulho GLS. A metodologia aplicada a esta pesquisa consiste na análise dos 
Blogs, folders, recortes de jornais, documentos cartoriais e fotos, relacionados as 
Ongs Associação Jataiense de Direitos Humanos Nova Mente e o Instituto 
Conscientizar. O referencial teórico empreendido neste trabalho conta com os 
estudos de Gênero de Joan Scott (1995) e Judith P. Butler (2003), bem como, 
Daniel Borrillo (2015), que discute o conceito de homofobia e suas implicações 
sociais. As discussões levantadas neste trabalho estão ancoradas nos conceitos de 
Gênero e Homofobia. Scott, apresenta o termo gênero como uma categoria de 
análise histórica, ela irá apontar as condições e os efeitos da sistematização do 
modelo binário da sexualidade, a autora questiona o modelo binário de 
sexualidade, pois para ela o gênero não tem relação com o sexo biológico, pois 
isso é uma construção social.  Butler traz a expressão performática, como um 
conjunto de ações que visa a manutenção do binarismo sexual, algo composto pelo 
sistema da heterossexualidade compulsória, da qual estabelece a rigidez entre 
sexo e gênero. Butler propõem a construção da identidade de gênero a partir da 
subjetividade e da linguagem heteronormativa, bem como o desejo, que não é algo 
fixo, pois está além do modelo binário heterossexual, nesse sentido surge o 
desviante, que de algum modo perturba a ordem imaginária do binarismo sexual, 
que por sua vez acaba trazendo discussões e questionamentos ao modelo sexual 
heteronormativo. Borrillo nesta tríade de autores que irá trabalhar com a 
diversidade sexual, discute sobre a homofobia em suas diferentes formas. Mas a 
discussão apanhada deste autor está relacionada as práticas homofóbicas, que 
envolve ao simples fato de haver xingamentos verbais, agressões físicas e mortes. 
Borrillo diz que a homofobia está amparada pela cultura de origem judaico-cristã, 
que ainda persiste, pois, vários seguimentos da igreja católica e evangélicas 
resistem em permitir as ações da diversidade sexual. As conotando como algo 
pecaminoso. Em suma é possível perceber que, o gênero, neste caso a identidade 
de gênero, não é algo estanque e o que define o gênero não é o órgão sexual, mas 
relações culturais, sociais e subjetivas. O que torna a homofobia um fenômeno vivo 
em nossa sociedade brasileira é o seu forte apelo a heterossexualidade 
compulsória, algo considerado legítimo e aceito, logo os desviantes carregam 
consigo o estigma da diferença, aqui vistos como homossexuais. 
 
Palavras-chaves: gênero; homofobia; heterossexualidade; homossexualidade. 
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Violências no contexto da prostituição 

Nilva Menezes Carvalho - nilvamcpsi@hotmail.com 

Tatiana Machiavelli Carmo Souza 
  
A violência contra mulheres surge da desigualdade de poder presente nas relações 
sociais e tangencia três categorias: gênero, classe e raça. O conceito de gênero se 
aplica às condutas constituídas; é resultado de forças sociais, aspectos culturais, 
históricos, políticos e econômicos. O papel da mulher ainda é marcado por 
contradições, seja na condição de subordinação e inferioridade em relação aos 
homens, no trabalho desprestigiado e depreciado, na restrição feminina aos 
espaços públicos, apoiada nas diferenças entre os sexos que ancora o modelo 
sexista. Em oposição ao papel social da mulher na família tradicional, a prostituta 
se apresenta como transgressora de regras presentes na sociedade. Mesmo sendo 
considerada a profissão mais antiga do mundo, a sociedade manifesta preconceitos 
e violências contra prostitutas, pois elas negam as normas e os padrões 
socialmente pré-estabelecidos. As violências no cenário da prostituição são 
múltiplas e constantes: parcela das prostitutas não escolhem os clientes, são 
aliciadas por cafetões e cafetinas, são obrigadas a oferecerem seus serviços a 
diferentes pessoas. A objetificação e mercantilização do corpo motivam as 
violências que as prostitutas sofrem; uma vez que a pessoa é transformada em 
objeto, a exploração e abuso parecem naturais. As agressões sofridas pelas 
prostitutas são em razão da profissão e pelo fato de serem mulheres, pois, o 
exercício da profissão coloca o corpo como mercadoria. As novas tecnologias e 
exigências do mercado tem mudado o contexto de trabalho da prostituição e 
acentuado algumas formas de violência. Há sites que ofertam ao cliente um espaço 
com a possibilidade de avaliar as prostitutas por meio de notas, permitindo ao 
cliente expressar comentários sobre a qualidade do serviço oferecido e 
asseverando a objetificação da experiência. O uso das redes sociais possibilita que 
a emoção se desvincule do contexto comercial, impulsionando maior prejuízo na 
distinção dos setores eróticos públicos e privados. Partindo desses aspectos, busca
-se investigar as violências contra mulheres no cenário da prostituição, bem como 
aprofundar os conhecimentos sobre os conceitos de gênero e a violência de 
gênero. O estudo se apresenta em desenvolvimento.  Trata-se de pesquisa 
qualitativa, a qual tem a pesquisadora como seu principal instrumento e o ambiente 
natural como fonte direta de dados. A amostra será composta por cinco 
participantes. Para a obtenção de dados, serão realizadas entrevistas 
semidirigidas, dessa forma, serão investigadas as experiências de violências 
vivenciadas no cotidiano de trabalho e as percepções sobre a prostituição. Os 
dados serão analisados de forma qualitativa e à luz da análise de conteúdo. Almeja
-se desenvolvimento aprofundado das teorias e das violências, as quais as 
mulheres estão expostas diariamente na prostituição. Espera-se maior 
entendimento dessa realidade para que, por meio da pesquisa, surjam novas 
possibilidades de conhecimentos, práticas e reflexões. 
 
Palavras chave: prostituição; violência; gênero.  
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LGBTfobia: o desconhecimento frente a(s) existência(s) LGBTTIs 

Pedro Vittor Garcias  Gonçalves - pedro-pedoka@hotmail.com 

Eva Aparecida de Oliveira 
 
Este trabalho está calcado na necessidade de se entender os conceitos acerca das 
questões LGBTTIs (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transexuais, Travestis e 
Intersexuais) que envolvem a compreensão de sexualidade, sexo biológico, 
orientação sexual e identidade de gênero, além de relacionar seu desconhecimento 
à persistência da  LGBTfobia (aversão e prática de violência, de qualquer tipo, a 
pessoas por fugirem das expectativas de identidade de gênero e orientação sexual 
predeterminadas socialmente a partir do sexo biológico) e da cultura 
heteronormativa, onde o grupo social, baseado em ideias machistas, exercerá seu 
poder de controle no reforço de discursos de ódio e negação de igualdade de 
oportunidades para pessoas que não seguem tais normatividades. Dessa forma, 
considerando que a heteronormatividade é a norma da heterossexualidade 
compulsória, onde existe a pressuposição de que todos são heterossexuais, há 
uma invisibilidade das questões LGBTTIs e uma naturalização do preconceito com 
essa comunidade. Tal efeito gera confusão sobre conceituações que são usadas, 
de forma desconhecida por quem às profere, para discriminar essas pessoas que 
fogem do padrão heteronormativo e reforçar essa norma social. Assim, é 
fundamental fazer considerações sobre os conceitos de: sexualidade (pode-se 
entender como a apropriação subjetiva das alternativas proporcionadas pela cultura 
em que o indivíduo está inserido, pela sociedade e pelo recorte de tempo sobre as 
noções de corpos, desejos, comportamentos e identidades); sexo biológico (se 
refere a estrutura dos corpos, suas capacidades de reprodução e suas diferenças 
fisiológicas); orientação sexual (está ligada a atração sexual e afetiva, ou seja, para 
onde os focos de sentimentos e os desejos de cada pessoa estão direcionados); 
identidade de gênero (as diversas formas de ser masculino e feminino; senso de 
pertencimento a um gênero ou outro). O termo identidade de gênero foi utilizado 
inicialmente pela psiquiatria, contudo, a noção de corpo-homem e corpo-mulher 
também pode ser vista pelo olhar cultural, nesse sentido, há uma anterioridade das 
existências dos corpos à noção de homem e mulher, que vem da cultura. Destarte, 
faz-se entender que transgênero é aquela pessoa que não se identifica com o 
gênero que lhe foi imposto ao nascer e cisgênero aquela que se identifica com o 
gênero que lhe foi imposto ao nascer. Portanto, a LGBTfobia como a prática 
discriminatória de pessoas que fogem dos padrões da heteronormatividade e da 
cisnormatividade, se faz presente quando não há uma compreensão sobre os 
contextos que envolvem os conceitos discutidos anteriormente. E, por isso, é 
importante combatê-la, a partir de estudos empreendidos na compreensão dessas 
minorias sociais. Assim, o trabalho é guiado pelas referências bibliográficas que 
discutem relações de gênero e a LGBTfobia no Brasil: BUTLER (2003); LOURO 
(1997); KOEHLER (2013); além de dados quantitativos sobre violência contra 
LGBTTIs no país, disponibilizados pela organização não governamental Grupo Gay 
da Bahia. 
 
Palavras-chaves: LGBTfobia; sexualidade; violência de gênero. 
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Vidas Partidas: uma reflexão da violência de gênero através do cinema  

Poliana de Oliveira  Souza - polianaoliveirasouza@gmail.com 

Eva Aparecida de Oliveira  
 

Este trabalho objetiva investigar questões de gêneros e violência doméstica a partir 
de reforços e/ou tênues das diferenças em uma obra cinematográfica, tendo como 
ferramenta de estudo, o filme Vidas Partidas do diretor Marcos Schechtman. A 
primeira etapa é resultante de pesquisa bibliográfica e documental: Arendt (1994), 
Bandeira (2017), Cecchetto (2004) e a Lei 11.340/2006. São reflexões acerca das 
questões que envolvem relações de gênero, os tipos de violência doméstica e a Lei 
Maria da Penha. A segunda etapa constitui a assistência e análise fílmica de 
acordo com a metodologia de Fèrres (1996). O cinema tem a capacidade de 
sensibilizar a vida real por meio de sua construção narrativa e estética. A história 
apresentada no filme é uma forma de denúncia dos mecanismos sociais que velam 
o real e silencia a diversidade. Vidas Partidas foi lançado no ano de 2016. A obra é 
inspirada na história da Maria da Penha e lançado no ano em que a Lei nº 
11.340/2006 completava 10 anos. O filme retrata a dualidade de mulheres fortes e 
vulneráveis ao mesmo tempo. A personagem Graça (Naura Schneider), mulher 
inteligente e cientista é mais uma vítima da violência doméstica. O enredo 
apresenta a violência doméstica como elemento característico de qualquer classe 
social, desde a popular à classe alta. A narrativa apresenta as diversas faces da 
violência, desde uma forma mais passiva até chegar a duas tentativas de 
feminicídio, e que resulta em severas consequências para a vítima. O diretor utiliza 
recursos importantes para chamar atenção do espectador, que é a linha do tempo 
descontínua e o tom de suspense. O filme mostra acontecimentos de 1982, 1992 e 
2006, que são intercalados não necessariamente em ordem cronológica, mostrando 
em alguns flash back, provocando um certo suspense no público espectador, 
despertando nele uma certa reflexividade. O filme traz a problemática da cultura do 
estupro para ser refletida e debatida como conceito que pode ser apreendido e se 
tornar possibilidade de fundamentar os processos de conscientização e 
empoderamento da mulher: ambiente cultural cujos valores, leis e praticas facilitam 
a violência sexual contra mulher baseado nas desigualdades de gênero que levam 
muitos homens sentirem donos das mulheres e as considerarem objeto natural de 
uma sexualidade masculina exacerbada e violenta; representações sociais que 
naturalizam a violência sexual, culpando a vítima pela agressão sofrida; 
sentimentos misóginos, machistas que banaliza a violência contra as mulheres, 
legitimando a violação dos diretos humanos, tornando as mulheres vulneráveis a 
agressões verbais e físicas, estrupo e ao feminicídio; naturalização da sexualidade 
masculina que desrespeita as mulheres e as consideram objetos para satisfação de 
desejos irrefreáveis; estabelecimento de formas na sociedade para normalizar o 
comportamento sexual violento dos homens e culpar as mulheres; reprodução da 
desigualdade de gênero na linguagem, na legislação e em todos os lugares e 
grupos sociais. 
 
Palavras-chave: violência de gênero; cinema; cultura do estrupo. 
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Namoro e violência: um estudo com universitários da UFG-Regional Jataí  

Tainara Evangelista Pascoaleto - tainara_pascoaleto@hotmail.com 

Tatiana Machiavelli Carmo Souza 
  
A violência contra mulheres é um dos maiores desafios da saúde pública mundial. 
No namoro, o fenômeno, mesmo que não identificado, acarreta consequências 
negativas nas vítimas, como altas taxas de ideação suicida, DSTs, gravidez 
indesejada, etc.  A invisibilidade dos atos agressivos presentes nas relações entre 
gêneros deriva principalmente da falta de estudos e conhecimento sobre o assunto, 
além de aspectos culturais que naturalizam atitudes violentas, por exemplo o 
sistema patriarcal que subsidia e justifica pensamentos e comportamentos hostis 
oriundos da convicção de posse da parceira, como controle, cerceamento, entre 
outros. O município de Jataí/GO, lócus dessa pesquisa, encontra-se em 82º na 
escala nacional de feminicídio e 8º na escala estadual. Visto isso, o estudo buscou 
investigar a violência contra mulheres presente no namoro de estudantes 
universitários situados no município. Especificamente, almejou-se conhecer o tipo 
de violência mais cometido pelos universitários e analisar seus conhecimentos 
sobre as formas de violência. Foi realizada pesquisa quanti-qualitativa com uso de 
questionário online. Os sujeitos (n=47) eram do sexo masculino, maiores de 18 
anos e heterossexuais. Verificou-se que os participantes identificaram mais 
facilmente como violento os comportamentos contidos na forma de violência física 
(85,1%, n=40), seguido respectivamente da forma sexual (85,1%, n=40), moral 
(83%, n=39), patrimonial (68,1%, n=32), e psicológica (59,6%, n=28). Acerca da 
prevalência, as práticas pertencentes a forma de violência psicológica e moral 
(31,9%, n=15) foram certificadas como mais ocorrentes, seguidas na devida ordem 
pela violência sexual (23,4%, n=11), física (8,5%, n=4) e patrimonial (2,1%, n=1). 
Notou-se que as ofensas de caráter subjetivo foram as mais frequentes, apesar de 
menos percebidas como abusivas. Já os atos agressivos causadores de danos 
visíveis, corporais e materiais (violência física) foram os menos praticados nos 
relacionamentos dos sujeitos, o que pode ter relação com o reconhecimento dos 
mesmos como comportamentos violentos. Cada tipo de violência foi cometido por 
no mínimo um participante, revelando que há um longo caminho a percorrer no 
enfrentamento à violência de gênero, especificamente a praticada contra mulheres, 
uma vez que ainda é naturalizada, banalizada e invisibilizada na sociedade 
contemporânea. A violência no namoro é um fenômeno frequente e vem 
aumentando de forma habitual em todas as classes sociais, evidenciando que não 
surge apenas com a efetivação do casamento, união estável ou coabitação. É 
preciso o incentivo e orientação em direção ao diálogo construtivo e não violento 
para que as relações se constituam de maneira saudável. 
 
Palavras-chave: violência; gênero; namoro; universitários, Jataí. 
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Violência doméstica e a correlação com o transtorno depressivo 

Adna Soares da Cruz Souza - adnasoares2013@gmail.com 

Murilo de Assis Alfaix Melo  

 
A presente pesquisa aborda o tema violência doméstica e sua correlação com a 
depressão. O trabalho trata-se de uma revisão de literatura. Para tal feito, foi 
realizado levantamento bibliográfico com assuntos referentes aos temas violência 
doméstica e depressão. As buscas foram feitas em portais como: Bireme, Scielo e 
BVS. Foram pesquisados artigos em português e inglês, publicados no período de 
2008 a 2015 sobre a temática supracitada. Os objetivos da presente pesquisa são: 
identificar correlação entre violência doméstica e depressão e verificar a relação 
dos ciclos de violência com estado de humor da vítima.  Faz-se necessário algumas 
definições no que diz respeito à violência. A violência doméstica é qualquer 
estimulação aversiva que o agressor produza na vítima, dentre os estímulos 
aversivos, destacam-se: agressão física, psicológica, moral, sexual ou patrimonial. 
A violência doméstica pode começar de forma sutil, confundida com “brincadeira”, 
ou, até mesmo ciúme, forma de demonstração de amor e afeto. Ocorre um ciclo, 
denominado: clico da violência, dividido em três fases: a fase um, é a criação de 
tensão onde a vítima é submetida a situações de agressões mais sutis como 
agressões verbais, coerção, intimidação, crises de ciúmes, entre outros. A fase dois 
é o ato de violências físicas e psicológicas. Por fim, vem a fase três, denominada   
lua de mel, na qual o agressor expressa arrependimento, acompanhado de 
promessas de mudanças, entre outros. A vítima possui uma visão e sentimento 
antogênico pelo agressor. Sentimentos são confusos, dificultando a quebra do ciclo 
e o termino do relacionamento. O fenômeno possui caráter multifacetado e 
multicausal, que as mulheres vítimas de violência doméstica desenvolvem doenças 
crônicas e o índice de depressão possui relevância. É considerável a incidência 
correlacionada ao Transtorno Depressivo em vítimas de violência doméstica, em 
pesquisa realizada 72% das entrevistadas apresentaram índices de caráter 
depressivo na escala de Beck (Beck Depression Inventory) (BDI). Segundo a 
pesquisa supracitada somente 8% das vítimas procurou ajuda psicológica. Os 
primeiros a detectar o fenômeno são os médicos, quando as vítimas procuram 
ajuda não pela violência em si, mas pelos sintomas detectados como a ansiedade, 
depressão, desordem de estresse pôs traumático, aumento de uso de álcool e 
outras drogas e mudança do sistema endócrino. Doenças como hipertensão, 
depressão, sofrimentos psíquicos entres outras estão entre as principais doenças 
encontradas em mulheres vítimas de violência. Diante destas constatações, a ONU 
classificou a violência contra mulher como problema de saúde pública, sendo que é 
frequente os sintomas como a depressão, insônia, síndrome do pânico, stress pós 
traumáticos, comportamentos destrutivos e tentativas de suicídios em mulheres 
vítimas de violência doméstica. É importante a implementação de políticas públicas 
para a profilaxia e tratamento em relação à violência doméstica. 

Palavras-chave: violência doméstica; depressão; correlação. 
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Rap: da fuga da senzala à luta interseccional 

João Elias Silva Damasceno - eliasjoao123@gmail.com 

Larissa Schwarz 
 
O rap tem sido, historicamente, uma forma de expressar a revolta que camadas 
excluídas da sociedade sentem em relação ao sistema que as oprime. Sua origem 
na periferia negra dos Estados Unidos, com letras que abordavam problemas 
vivenciados por aquela população, causou profunda identificação entre todos que 
enfrentavam essas mesmas violências cotidianamente. Na sua fase inicial, na 
década de 70, o rap buscava denunciar a violência policial, a pobreza, 
marginalização, a falta de inclusão de suas pautas pelo Estado e, como causa 
geradora de todas essas denúncias, o racismo. Justamente por ser um grito contra 
a ordem imposta, pouca visibilidade foi e é dada ao rap pelas grandes mídias 
mundiais. Ainda assim, ele se difundiu rapidamente entre a população negra, que 
sentia na pele as dores ali cantadas. Apesar de ser uma ferramenta de resistência, 
as letras do rap não deixaram de reproduzir violências sociais como o machismo e 
a LGBTfobia. Essas letras contrariavam as pautas do atuante grupo de resistência 
negra dos Estados Unidos, as Panteras Negras, pois discutiam apenas as 
opressões dos homens negros, ignorando e, muitas vezes até mesmo reforçando, 
as violências vivenciadas por mulheres e por LGBTs. As críticas feitas ao rap foram 
contundentes, inclusive dentro de movimentos de libertação negra. No Brasil, o rap 
sempre teve um perfil ideológico e social muito bem delineado por expoentes como 
o Sabotage, Racionais e RZO, que sempre utilizaram suas letras como forma de 
posicionar-se politicamente contra o racismo. Com o avanço dos movimentos 
sociais nota-se uma mudança no cenário do rap, especialmente pela participação 
ativa de mulheres que realmente integram a cena do rap brasileiro. Recentemente, 
temos o surgimento de rappers e artistas LGBT com voz ativas como Liniker e Rico 
Dalasam. A presença de mulheres e de pessoas LGBT no rap possibilita que esse 
instrumento histórico de revolta e luta se mantenha como uma forma de 
conscientização coletiva, difundindo pautas dos movimentos sociais e ampliando o 
alcance e a profundidade do debate, que deve ir além das questões raciais e 
englobar todas as opressões que se inter relacionam e retroalimentam. As 
violências de gênero, de sexualidade, de classe e de raça devem ser combatidas 
como um todo, pois são todas pilares da lógica capitalista. Apartar a luta é fadá-la 
ao reformismo, e não à destruição das opressões. Portanto, o objetivo deste 
trabalho é analisar se o rap pode ser utilizado como uma ferramenta de 
conscientização e educação popular revolucionária a partir, inicialmente, da análise 
e revisão bibliográfica sobre o papel do rap nas comunidades periféricas brasileiras 
e, posteriormente, fazer uma análise por meio de entrevistas com os rappers de 
Jataí sobre como o rap tem contribuído para a organização da população jovem e 
periférica da cidade. 
 
Palavras-chave: rap; consciência coletiva; luta anticapitalista. 
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Utilização de técnicas consideradas ineficazes durante o parto no município 
de Jataí  

Ana Paula Nacamura - anacamura.fisio@gmail.com 

Kássia Ferreira Santana 

Klara Gomes Caitano 

Iraildes Garcia 

Thais Rocha. Assis 
 

O processo parturitivo vem sofrendo diversas alterações ao longo dos anos, onde 
inicialmente eram feitos em domicilio, evoluindo para assistência obstétrica em 
ambiente hospitalar, a proposta da realização de um parto com a redução do 
sofrimento materno, resultou na intervenção farmacológica e no uso de técnicas 
invasivas e desnecessárias. Quando desnecessário, o emprego dessas 
intervenções é caracterizado como como violência obstétrica. Guiado por 
evidências científicas, e pelo movimento em prol do nascimento e do parto 
humanizado, a Organização Mundial da Saúde (OMS), recomenda o respeito ao 
processo fisiológico e a dinâmica de cada nascimento. Ter conhecimento sobre a 
assistência prestada a essas gestantes durante o trabalho de parto, bem como as 
técnicas e procedimentos utilizados pela equipe de saúde, é fundamental para 
permitir a elaboração de estratégias de aprimoramento das ações em saúde. Este 
trabalho tem como objetivo averiguar a utilização de técnicas consideradas 
ineficazes durante o parto e verificar o perfil sócio demográfico das puérperas. 
Trata-se de estudo transversal e descritivo. Foram incluídas puérperas com idade a 
partir de 10 anos, primíparas de feto único a termo, que evoluíram para o parto 
normal e que estavam aguardando alta do parto na Maternidade do Centro Médico 
de Saúde da cidade de Jataí-GO. As participantes foram entrevistadas segundo 
roteiro do formulário de coleta de dados, que teve as diretrizes do Ministério da 
Saúde sobre o parto humanizado como documento norteador. Foi realizado 
estatística descritiva. Para as variáveis qualitativas, frequência absoluta e relativa. 
Foram entrevistadas 37 puérperas, com média de idade de 20,70 anos. Das 
entrevistadas, no momento do parto, 67,56% relataram ter sido submetidas à 
episiotomia, em 78,37% foi aplicado a ocitocina sintética e 97,29% ficaram na 
posição de litotomia para parir. Em 48,30% foi realizado a manobra de Kristeller e 
70,90% sofreram dequitação forçada da placenta. Frente ao resultados 
encontrados, nos deparamos com um cenário de violência obstétrica. A violência 
obstétrica caracteriza como um tratamento desumanizado, onde existe o uso 
abusivo de recursos farmacológicos e/ou processos desnecessários que reduzem a 
autonomia tanto no âmbito físico quanto no âmbito das decisões acerca do seu 
corpo e da sua sexualidade, gerando impacto negativo na qualidade de vida das 
mulheres. De acordo com a vivência relatada pelas entrevistadas, conclui-se que o 
que é preconizado pelo Ministério da Saúde ainda não faz parte da realidade do 
município. 

Palavras-chave: período pós-parto; humanização da assistência; parto normal; 
violência obstétrica. 
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Outubro Rosa a luz da integralidade: relato de experiência de uma equipe de 
residência multiprofissional   

Laura B. Spessatto - lauraspessatto@hotmail.com 
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Márcio Alessandro N. do Nascimento 

Neuziane Ule de Souza 
 
O movimento de saúde denominado Outubro Rosa iniciou na década de 90 com 
intuito de estimular a participação da população feminina ao controle do câncer de 
mama, expandiu-se mundialmente e se tornou tema de campanha de saúde anual. 
A campanha direciona as atividades da Estratégia de Saúde da Família (ESF) à 
propagação de informações sobre o câncer de mama e do colo do útero, a 
conscientização sobre a detecção precoce da doença mediante ao 
acompanhamento de rotina, como o exame copocitopatológico e orientações 
quanto o autoexame das mamas. Este trabalho apresenta um relato de experiência 
referente a campanha nacional do Outubro Rosa de uma equipe de residentes, 
composta por uma psicóloga, uma farmacêutica e duas enfermeiras do PREMSAF 
da UFMT/campus Rondonópolis. Indica como finalidade a reflexão sobre as ações 
da campanha serem limitadas apenas aos temas de câncer de mama e colo do 
útero, assim, evidencia a relevância de abordar intervenções que considere a 
integralidade da saúde da mulher e enfatiza o quanto o contexto de violência pode 
ser responsável pelo adoecimento feminino. A integralidade busca contemplar uma 
assistência que transcenda as práticas curativas e considere todos os aspectos que 
perpassam a saúde do indivíduo, como o contexto social, cultural e familiar, a qual 
a violência contra mulher se enquadra com acentuado adoecimento e óbito desta 
população. A violência contra mulher, relacionada a construção histórica de uma 
cultura patriarcal marcada pela a desigualdade sexual e sexista, é considerada 
problema de saúde pública decorrente do acentuado índice de vítimas, das 
violações de direitos e agravos à saúde física, mental, moral e patrimonial. O 
estudo teve como metodologia a pesquisa ação e foi realizado em duas ESF do 
município, contou com a participação dos profissionais de saúde da unidade, o 
público feminino presente na campanha, as alunas do período vespertino da escola 
situada na área adstrita e outras instituições que solicitaram palestras quanto ao 
tema. Utilizou-se de materiais lúdicos ilustrativos e audiovisuais, através de 
educação em saúde e continuada com discussões grupais e roda de conversa. O 
trabalho evidenciou a dedicação dos profissionais na realização campanha do 
Outubro Rosa em relação a decoração da unidade e lanches oferecidos as 
mulheres, entretanto, denotou abordagens tecnicistas, com falhas ou ausência de 
escuta qualificada devido a acentuada demanda de atendimentos e o 
desconhecimento na atenção prestada as mulheres em situação de violência e/ou 
vulnerabilidade. Quanto a população, observou-se que a grande maioria não tinha 
conhecimento da finalidade da campanha e que vivenciam, vivenciaram ou 
conhecem outras mulheres em contexto de violência. A ação possibilitou um olhar 
integral à saúde da mulher, proporcionou diálogo sobre a construção da 
sexualidade e direitos da mulher, além da relevância e fundamento da campanha. 
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Gênero e feminismo: uma história de luta pelo fim da desigualdade  

Leidiane Alves  Freitas - leidiane_freitas@live.com 

Eva Aparecida de Oliveira 
 
Este trabalho discute o conceito de gênero e sua relação com o feminismo, bem 
como as principais formas de desigualdades de gênero. Pensar e refletir sobre o 
conceito de gênero requer pensar também sobre diferenças oriundas deste conceito 
que trazem arraigados consigo privilégios e desigualdades. Para Guedes a definição 
de Gênero é complexa, pois apresenta vários significados e agrega no seu bojo os 
sentidos mais amplos ligados a "caracteres convencionalmente estabelecidos", bem 
como a "atividades habituais decorrentes da tradição". Pensar uma sociedade 
estruturada no patriarcado que classifica o que seja “de homem” e no que “seja de 
mulher”, nas brincadeiras “de meninos”, nas brincadeiras de “meninas” nos mostra 
como as questões de gênero são estruturadas historicamente e também pela 
cultura. Teles faz um estudo sobre a história do feminismo no Brasil e relata que a 
luta da mulher começa em 1850 quando elas escrevem em revistas para o público 
feminino até a conquista do voto em 1934. Há registros da luta das mulheres, 
também, quando inicia o processo de industrialização. As primeiras lutas das 
mulheres buscavam, pelo voto, a superação da cidadania negada, enquanto outras 
buscavam a redução da jornada de trabalho bem como melhores condições de 
trabalho. Para a autora o feminismo é uma filosofia universal que busca a libertação 
das mulheres e dos homens, pois estes têm sido vítimas do que chamou de mito do 
macho que coloca os homens como falsos depositários do poder, força e 
inteligência.  O feminismo compreende as relações de gênero como fator de 
desigualdade histórica; e gênero significa que homens e mulheres são produtos da 
realidade social e não apenas do estudo biológico que se refere ao corpo humano. A 
hierarquia de gênero existe historicamente e ainda se perpetua na sociedade atual, 
em favor do homem. De onde vêm as afirmações de que as mulheres são mais 
sensíveis e frágeis e menos capazes para o comando, enquanto os homens não? O 
pensamento de “inferioridade” feminina foi e é socialmente construído pelos 
homens. A socialização de gênero é pré-determinada ao oferecer aos meninos 
apenas brinquedos (futebol, armas, lutas, carrinho) que os incitam a coragem, a 
força e a liderança; já para as mulheres são oferecidos os brinquedos (boneca, 
fogãozinho, ferro de passar, etc.) que incentivam a cuidar dos afazeres domésticos, 
a passividade, ser submissa ao homem, cuidar dos filhos, ser delicada. Este estudo 
é resultante de uma pesquisa bibliográfica pautada nos seguintes autores: Guedes 
(1995), Scott (1995), Saffioti (2004), Teles (1993) e outros. Esta pesquisa é teórica e 
se propõe a construir um estudo das relações de gênero e a forma como se 
organiza para produzir desigualdades. É um estudo que fundamenta as atividades 
de formação do projeto de extensão “Gênero e diversidade na escola: discutindo a 
temática através do cinema”. 
 
Palavras Chaves: gênero, feminismo; desigualdade. 
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Mapeando a violência doméstica na comarca de Jataí/GO: considerações 
iniciais 

Alisson Carvalho Ferreira Lima - alissoncarvalholima@gmail.com 

Naiana Zaiden Rezende de Souza 
 
Em 2006, com a promulgação da Lei n. 11.340, conhecida popularmente como Lei 
Maria Penha, que visa criar mecanismos para coibir a violência de gênero, houve a 
previsão dos Juizados Especiais de Violência Doméstica e Familiar a fim de 
garantir uma relação mais direta entre o poder judiciário e as vítimas. Diante o 
grande número de casos de violência contra as mulheres, está em 
desenvolvimento, em parceria com o Juizado Especial de Violência Doméstica e 
Familiar da Comarca de Jataí-GO um projeto de pesquisa e extensão com o intuito 
de mapear e traçar o perfil das vítimas e agressores nesta circunscrição, vale 
ressaltar que este projeto está cadastrado na Plataforma Brasil e será realizado no 
período entre agosto de 2017 e agosto de 2018. Num primeiro momento, pretende-
se, através de um levantamento de dados dos processos que tramitam no referido 
juizado, traçar o perfil da vítima e do agressor, bem como o mapeamento dos locais 
com maior incidência dessa violência, para, posteriormente, palestras e ações 
serem destinadas aos moradores dessas localidades, visando uma interação com a 
sociedade e, acima de tudo, a prevenção de tais casos. Este projeto tem como 
escopo uma análise de toda persecução penal, isto é, desde a notícia-crime até a 
sentença. Atualmente, constam aproximadamente 1.500 processos cadastrados 
nesse Juizado, dos quais 301 já foram analisados até o momento. Dentre os dados 
obtidos dos agressores e das vítimas temos: o gênero, idade, estado civil, 
naturalidade, profissão, cor, endereço, se é alfabetizado e qual seu grau de 
escolaridade, se possui filhos, a renda, se possui vícios, se já foi processado por 
algum crime, o vínculo entre agressor e vítima, dentre outros. Já, numa visão geral 
do processo obtemos os seguintes dados: A data e o local do fato, a data da notícia
-crime, o local que a vítima procurou para prestar queixa, se houve o pedido e o 
deferimento de medidas protetivas, o crime pelo qual foi indiciado ou denunciado, 
se houve prisão em flagrante ou preventiva, a existência de alguma arma utilizada 
no crime, o oferecimento, recebimento ou rejeição da denúncia, se houve o 
interesse de retratação, e, por fim, a existência da sentença. Para fins deste 
resumo, pretendemos apenas demonstrar quais dados serão evidenciados nesta 
pesquisa, não demonstrando nenhum número ou dado específicos. Por fim, nota-se 
que pela grande quantidade de informações que se pretende extrair dos processos, 
a concretização deste projeto demanda tempo, pois, como se não bastasse a 
grande quantidade já cadastrada, até o seu fim, outros também serão cadastrados, 
o que eventualmente aumentará o número final de processos analisados. Com a 
obtenção destes dados quantitativos descritivos poderemos finalmente afirmar 
contra o que, de fato, o Juizado está lidando, proporcionando uma série de 
atividades que poderão ser realizadas para combater a violência de gênero 
ocorrente nos âmbitos domésticos e familiares desta circunscrição. 
 
Palavras-chave: direitos humanos; Maria da Penha; violência doméstica; violência 
de gênero.  
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Diálogos contemporâneos, problemáticas anacrônicas: vivências da 
residência multiprofissional em saúde da família 

Neuziane Ule - neuzianeulle@gmail.com 

Márcio Alessandro N. do Nascimento 
  
O presente trabalho aborda a experiência de uma psicóloga residente do Programa 
de Residência Multiprofissional em Saúde da Família (PREMSAF) da Universidade 
Federal de Mato Grosso (UFMT), na região sul do Estado. O programa conta com 
enfermeiros, psicólogos e farmacêuticos e busca aprimorar o atendimento prestado 
a comunidade pela ESF de modo crítico e reflexivo as problemáticas sociais. Deste 
modo, apresenta como finalidade promover a problematização dos profissionais de 
saúde sobre a atenção prestada aos usuários em contexto de violência contra 
mulher, de gênero e a LGBTTTI na Estratégia de Saúde da Família (ESF). A ESF 
conta com uma equipe multiprofissional, cujo, desenvolvem um trabalho longitudinal 
que viabiliza a construção de confiança e vínculo profissional-usuário, de forma 
que, possibilita identificar situações de violência e, posteriormente, discutir 
interdisciplinarmente a fim de efetivar um Plano Terapêutico Singular (PTS), realizar 
direcionamentos intersetoriais na rede dentre outras intervenções específicas a 
demanda do usuário. Esta relação materializa o que a atenção primária corrobora 
quanto ao atendimento humanizado e resolutivo que estes grupos, por vezes, não 
dispõem destes princípios igualitários e equânimes, em evidência a população 
LGBTTTI, por vezes, não têm suas necessidades de saúde contempladas. Esta 
população é considerada minoritária e frágil decorrente das discriminações 
emergentes de fatores sociais, padrões culturais sexistas e desigualdade de gênero 
construída historicamente. Os participantes da experiência foram os profissionais 
de saúde de duas ESF da região sul do Estado e os usuários da área adstrita às 
respectivas unidades de saúde, o assunto foi trabalhado com os usuários e 
profissionais mediante a educação em saúde e educação continuada, através de 
discussões grupais e roda de conversa onde os participantes puderam relatar 
vivências, com ferramentas lúdicas e ilustrativas audiovisuais. Os dados foram 
obtidos por meio do método dialógico vivencial, o qual prioriza o processo dialógico 
e afetivo como forma de conhecimento e construção conjunta de saúde através da 
aprendizagem conscientizadora, enfatiza a libertação e desenvolvimento do 
usuário, a luz da psicologia comunitária que trabalha com categoria de atividades 
grupais que têm como objeto os reflexos psíquicos no modo de vida de uma 
comunidade. As discussões evidenciaram quanto aos usuários que a maioria das 
mulheres sofrem, já sofreram ou conhecem alguém em situação de violência e que 
há baixa procura do público LGBTTTI aos serviços de saúde da ESF, no que tange 
aos profissionais, denotou o desconhecimento da condução do atendimento e 
cuidados de saúde desta população. Por vezes, as capacitações de formação 
continuada oferecida aos profissionais de saúde indicam discursos que reforçam à 
violência, preconceito, desigualdade de gênero e estigmas culturais. A vivência 
possibilitou tanto aos usuários como aos profissionais a compreensão da 
diversidade sexual existente, das implicações de violência de gênero, que a ESF 
deve ser capaz de acolher e apoiar, realizar uma escuta qualificada, produzir 
diálogos critico aos problemas sociais e promover a autonomia do usuário. 
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As representações sobre as mulheres na imprensa goiana (1940 – 1960) 

Darlos Fernandes do Nascimento - darlosfernandes@hotmail.com 
 

Esse trabalho objetiva analisar como a mulher foi representada nas 
matérias, editoriais, notícias e publicidades veiculadas pela imprensa goiana entre 
as décadas de 1940 a 1960. Para isso, utilizaremos como fontes documentais os 
periódicos O Social, Jornal do Povo, O Popular, Folha de Goiaz, Jornal de Notícias, 
Diário da Tarde, Diário do Oeste e Cinco de Março; que alcançaram as maiores 
tiragens no interior do recorte espaço-temporal supracitado. Nessas fontes, 
percebemos um processo histórico de construção de identidades de gênero que 
estabelece regras acerca do papel da mulher na sociedade, coibindo a atuação da 
mulher em determinados espaços considerados privilegiados, como, por exemplo, 
no campo da política e do mercado de trabalho. Os periódicos analisados, ao serem 
reconhecidos como intérpretes por excelência da realidade cotidiana, produziram 
memórias que transitaram entre diversos setores da sociedade goiana. A esse 
respeito, convém ressaltar que a memória não é “do” grupo, entidade sem qualquer 
base orgânica; mas há uma memória “no” grupo. Por sua vez, essa memória 
coletiva não é constituída por uma alma coletiva ou espírito coletivo; no entanto, 
consiste, tão somente, na sociedade com seus signos e símbolos; compartilhados, 
muitas vezes, até entre indivíduos que não se conhecem, mas que estão vinculados 
pela coexistência espaço-temporal. Meu interesse não se encontra na avaliação da 
capacidade ou da honestidade desses periódicos no papel de transmissores de 
informações; submetendo-os à verificação dos seus “enunciados constatativos”, os 
quais constituem-se na utilização de uma “sentença para afirmar ou negar algo, 
podendo ser verdadeira ou falsa”. Concentro-me sim na investigação do sucesso 
dos “enunciados performativos” proferidos em suas matérias; os quais, “por 
dizermos ou ao dizermos algo, estamos fazendo algo”. Tratam-se de “atos 
locucionários”, porquanto “dizem algo”; de “atos ilocucionários”, pois realizam-se 
“na linguagem”; e de “atos perlocucionários”, uma vez que se efetivam “pela 
linguagem”. Ora, é justamente pelo fato de dizerem e realizarem algo que os 
periódicos podem atuar na esfera político-ideológica, no intuito de convencer, 
normatizar e mobilizar os leitores, e econômico-financeira, visando ao aumento das 
vendas de seus respectivos exemplares. Nesse sentido, os periódicos buscam 
satisfazer, criar e desenvolver as necessidades dos seus leitores, sem, no entanto, 
deixarem de favorecer o grupo social privilegiado ao qual pertencem os seus 
proprietários. Constatamos, portanto, que a normatização de determinados padrões 
comportamentais provocou mudanças e permanências acerca da imagem da 
mulher no recorte espaço-temporal escolhido, cerceando sua liberdade de escolha, 
mesmo quando se tratava de discursos considerados progressistas. 
 

Palavras-chave: representações; mulheres; periódicos.   
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A atuação das mulheres latino-americanas na escrita da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos  

Fernanda Linhares Pereira - fernandalinharespereira@gmail.com 
 

Esse trabalho objetiva analisar como as mulheres latino-americanas 
atuaram durante o processo de escrita da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, nos anos de 1945 a 1948. Para tanto utilizamos como fontes os 
documentos preparatórios, as atas e os resumos de todas as reuniões que 
aconteceram durante esses anos. Ademais, nos valemos também de fontes 
privadas, isto é, cartas, diários, biografias e autobiografias escritas pelas mulheres 
que representaram os países latino-americanos na Comissão de Direitos Humanos, 
que foi a responsável por escrever a Declaração Universal de 1948. A principal 
metodologia desenvolvida nessa pesquisa, para averiguar os dados obtidos a partir 
do levantamento desses dois tipos de fontes já citadas, será a do método 
comparativo. Isso porque, tal método permitirá confrontarmos as fontes oficiais, ou 
também chamadas de fontes públicas, produzidas pelos órgãos das Organizações 
das Nações Unidas (ONU), com as fontes privadas produzidas e narradas pelos 
sujeitos que relatavam as experiências vividas durante os anos da produção desse 
documento tão importante. Por exemplo, os relatos privados de Minerva Bernadino 
(que foi uma representante da República Dominicana), ou de Bertha Lutz (que 
representou o Brasil durante a escrita da Carta das Nações), ao serem 
contrapostos com seus próprios discursos públicos na Assembleia Geral da ONU 
ou na Comissão de Direitos Humanos (presentes nas atas), podem nos indicar 
quais seriam os posicionamentos que eram tomados em nome do próprio Estado 
que elas estavam representando, e quais eram as defesas de seus próprios ideais 
feministas. Esses últimos nem sempre eram apoiados pela maioria dos países, 
assim sendo, a inclusão de direitos dos homens e das mulheres nessa declaração 
foi um claro esforço dessas corajosas mulheres. Esse tipo de discussão e, 
sobretudo, de revisão da historiografia dos direitos humanos, que nunca havia 
sequer mencionado, até o momento, a atuação dos países latino-americano na 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, e muito menos comentado em relação 
ao fundamental trabalho de mulheres latino-americanas na declaração, se faz 
necessário e urgente nos dias de hoje. Em um contexto mundial e, sobretudo, 
brasileiro que mulheres são assediadas e violentadas em suas casas e em seus 
trabalhos e veem seus direitos mais básicos serem usurpados a cada instante, é 
ainda mais cogente resgatarmos o momento em que essas mulheres foram 
protagonistas e elaboraram seus próprios direitos na teoria, que agora devem ser 
respeitados na prática. Resgatar e recontar essa história da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, que teve as mulheres latino-americanas como 
protagonistas, poderia ajudar a colocar a mulher no seu lugar de sujeito da história 
e não apenas de objeto como vem sendo retratada pela historiografia tradicional 
dos direitos humanos. Assim sendo, essa interessante e fundamental participação 
feminina ainda não explorada pelos historiadores, será o foco de discussão dessa 
apresentação. 
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